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1  OBJETIVO 

1.1 Estabelecer os critérios de adaptação das medidas de segurança contra incêndio e emergências para as edificações 

existentes, visando proporcionar condições adequadas de segurança aos ocupantes, bem como permitir o acesso das 

equipes do CBPMESP para as operações de combate ao incêndio e salvamento. 

2  APLICAÇÃO 

2.1  Esta Instrução Técnica (IT) se aplica às edificações existentes, com documentação comprobatória (vide IT 03), 

anteriormente à vigência do Regulamento em vigor, conforme a Disposição Transitória do Regulamento de Segurança 

contra Incêndio das Edificações e Áreas de Risco do Estado de São Paulo. 

2.1.1 Nas ampliações de edificações existentes, devem ser adotados, como regra geral, os parâmetros da legislação 

vigente para a área ampliada, podendo ser aplicados os critérios desta IT à área existente quando houver 

compartimentação entre ambas, nos termos da IT 09 vigente, ressalvadas as hipóteses de adaptação e os critérios 

específicos estabelecidos nesta IT para cada medida de segurança contra incêndio.  

2.2  Nas edificações ou áreas de risco anteriormente aprovadas pelo CBPMESP, sem acréscimo de área ou altura e sem 

mudança de ocupação, podem ser mantidas as exigências estabelecidas no Projeto Técnico aprovado, incluindo suas 

orientações, considerações, decisões de Comissões Técnicas, Formulários para Atendimento Técnico (FAT) e 

despachos devidamente homologados, dispensadas novas adaptações, ressalvadas as exigências básicas previstas no 

item 5 e as adaptações específicas do item 2.2.1 desta IT. 

2.2.1 Para as edificações ou áreas de risco licenciadas pelo CBPMESP antes da vigência do Decreto Estadual nº 

20.811/1983, deverão ser observadas, adicionalmente, as adaptações das escadas previstas nos itens 6.4.3 e 6.4.4 e 

das distâncias máximas a serem percorridas previstas no item 6.8 desta IT. 

2.2.2 Nos casos excepcionais em que seja constatada a necessidade de saneamento de aprovações anteriores, a 

decisão quanto à substituição ou adequação do Projeto Técnico caberá ao Comandante da Unidade Operacional 

(UOp/CB) territorial ou ao Chefe da Divisão de Atividades Técnicas do Comando de Bombeiros Metropolitano. Quando a 

necessidade de adequação for identificada durante a análise regular do processo, o caso deverá ser encaminhado à 

deliberação do Chefe do DSPCI. 

2.3 As edificações ou áreas de risco não licenciadas anteriormente pelo CBPMESP devem ser classificadas conforme o 

Anexo A do Decreto Estadual nº 69.118/2024. As medidas de segurança contra incêndio devem ser adaptadas de 

acordo com os critérios estabelecidos nesta IT e, quando não contempladas, devem atender às respectivas Instruções 

Técnicas do Regulamento de Segurança Contra Incêndio vigente. 

2.4 Para aplicação desta IT, considera-se mudança de exigência a condição em que o acréscimo de área construída ou 

de altura, ou a mudança de ocupação, com ou sem agravamento do risco, implique a necessidade de 

redimensionamento de pelo menos uma medida de segurança contra incêndio existente ou a exigência de nova medida, 

considerando os parâmetros da legislação em vigor. 

2.4.1 A ocorrência de mudança de exigência nos termos do item 2.4 implica a revisão de todas as medidas de segurança 

contra incêndio da edificação, considerando suas características após a alteração. Cada medida deverá ser avaliada 

individualmente quanto à possibilidade de manutenção das condições existentes ou à necessidade, à forma e à 

abrangência de sua adequação, conforme os critérios específicos de adaptação estabelecidos nesta IT, inclusive suas 

exceções. Deverão ser observados o atendimento às exigências básicas do item 5, as condições de manutenção das 

aprovações anteriores previstas no item 2.2 e os critérios aplicáveis às áreas ampliadas previstos no item 2.1.1. 

3  DEFINIÇÕES E CONCEITOS  

3.1  Para os efeitos dessa IT aplicam-se as definições constantes da IT 03 – Terminologia de segurança contra incêndio 

e no Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo. 

4  PROCEDIMENTOS 

4.1  As medidas de segurança a serem exigidas para as edificações e áreas de risco existentes devem ser analisadas, 

adaptadas e dimensionadas atendendo à sequência a seguir: 

a. apresentação de documentação comprobatória, conforme a IT 03; 

b. verificação das condições de aplicação estabelecidas no item 2 desta IT; 

c. verificação do atendimento às exigências básicas previstas no item 5, observado o disposto no item 4.4; 

d. verificação das condições de licenciamento anterior e da ocorrência de acréscimo de área construída ou de 

altura, ou de mudança de ocupação, identificando eventual mudança de exigência nos termos do item 2.4; 

e. quando caracterizada mudança de exigência, revisão de todas as medidas de segurança contra incêndio da 

edificação, conforme o item 2.4.1. 
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f. definição, para cada medida, da possibilidade de manutenção das condições existentes ou das adequações 

necessárias, mediante aplicação dos critérios específicos desta IT, conforme o Anexo A. 

4.2  As exigências de segurança contra incêndio não contempladas nas adaptações devem atender as respectivas 

Instruções Técnicas do Regulamento Contra Incêndio vigente. 

4.3  Se uma edificação existente for unificada a uma ou mais edificações adjacentes, estas devem ser consideradas 

como ampliação de área. 

4.4  Quando constatada em vistoria a necessidade de adaptação das saídas de emergência ou da selagem de shafts, 

previstas nesta IT, a execução dessas medidas será exigida somente na renovação seguinte da licença do Corpo de 

Bombeiros (AVCB, TAACB ou CLCB), desde que não haja alterações de uso, área ou altura da edificação. A 

necessidade de adaptação deverá ser registrada no processo, mediante apresentação de Termo de Compromisso pelo 

proprietário ou responsável, comprometendo-se a executar as adequações até a próxima renovação da licença. 

5  EXIGÊNCIAS BÁSICAS  

5.1  As medidas de segurança contra incêndio consideradas exigências básicas, de atendimento obrigatório nas 

edificações com área superior a 750 m² ou altura superior a 12 m, independentemente da data de construção, da 

regularização ou das condições anteriormente aprovadas pelo CBPMESP, são: 

a. selagem de shafts e dutos de instalações, para edificações com altura superior a 12 m; 

b. controle de material de acabamento e revestimento (CMAR), para as edificações regularizadas anteriormente ao 

Decreto Estadual nº 46.076/01, no caso das ocupações do Grupo B e Divisões F-1, F-5, F-6, F-8, F-10, F-11 e H-

2; 

c. saída de emergência; 

d. brigada de incêndio; 

e. iluminação de emergência; 

f. alarme de incêndio; 

g. sinalização de emergência; 

h. extintores de incêndio; 

i. hidrantes e/ou mangotinhos; 

j. instalações elétricas em conformidade com as normas técnicas. 

5.2  As medidas de segurança contra incêndio consideradas exigências básicas nas edificações com área menor ou 

igual a 750 m² e altura menor ou igual a 12 m, independentemente da data de construção e da regularização, são: 

a. controle de material de acabamento e revestimento (CMAR), para as edificações regularizadas anteriormente ao 

Decreto Estadual nº 46.076/2001, no caso das ocupações do Grupo B e Divisões F-1, F-5, F-6, F-8, F-10, F-11 e 

H-2; 

b. saídas de emergência; 

c. brigada de incêndio, conforme tabela 5 do Dec. Est. nº 69.118/24, no caso das edificações do grupo F com 

lotação superior a 250 pessoas e para as de divisão H-2, H-3, H-5 e L-1; 

d. iluminação de emergência, para as edificações acima de dois pavimentos ou locais de reunião de público com 

mais de 50 pessoas; 

e. sinalização de emergência; 

f. extintores de incêndio; 

g. instalações elétricas em conformidade com as normas técnicas. 

6  ADAPTAÇÕES 

6.1  Separação entre edificações (IT 07) 

6.1.1  Nas edificações existentes, adota-se a legislação vigente à época para a separação entre edificações, desde que 

eventuais aumentos de área construída ou de altura, bem como mudanças de ocupação, não impliquem mudança de 

exigência para essa medida, observados os itens 2.4 e 2.4.1. 

6.1.2  Nas edificações existentes, quando o aumento de área construída, o aumento de altura ou a mudança de 

ocupação implicar mudança de exigência para a separação entre edificações, devem ser atendidos os parâmetros da IT 

07 vigente, ressalvadas as hipóteses de adaptação previstas nos subitens 6.1.2.1 e 6.1.3. 

6.1.2.1  Nas edificações existentes com ampliação de área construída, poderão ser adotados os seguintes critérios de 

adaptação para separação entre edificações, ainda que haja aumento de altura ou mudança de ocupação que implique 

mudança nas exigências de segurança contra incêndio, desde que atendidas as condições estabelecidas nas alíneas “a” 

a “d” deste subitem: 
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a. para ampliações de até 10% da área construída existente, limitadas a 1.000 m², poderão ser mantidas as 

condições de separação entre edificações anteriores à ampliação; 

b. para ampliações destinadas exclusivamente a docas, com largura máxima de 6 m e que não sejam utilizadas 

como depósitos, poderão ser mantidas as condições de separação entre edificações anteriores à ampliação; 

c. quando a área existente for compartimentada em relação à área ampliada, deverão ser observados os critérios 

de aprovação da época para a área existente e os critérios da IT 07 vigente para a área ampliada; 

d. quando a área ampliada não for compartimentada em relação à área existente e não atender às condições 

previstas nas alíneas “a” ou “b”, deverão ser observados os critérios de separação entre edificações da IT 07 

vigente para toda a edificação. 

6.1.3  As interligações entre edificações distintas, comprovadamente regularizadas, poderão ser mantidas conforme as 

condições aprovadas nos respectivos Projetos Técnicos, desde que não tenham ocorrido alterações nas características 

que fundamentaram sua aprovação, ressalvadas as hipóteses de adaptação previstas no subitem 6.1.2.1, observadas as 

condições específicas de cada hipótese.  

6.1.4  As regras de adaptação para separação entre edificações não se aplicam às ocupações dos Grupos F (locais de 

reunião de público) e M (especiais), devendo, nesses casos, ser adotados os critérios da IT 07 vigente.  

6.2  Segurança estrutural contra incêndio (IT 08) 

6.2.1  Nas edificações existentes, adota-se a legislação vigente à época para a segurança estrutural contra incêndio, 

desde que eventuais aumentos de área construída ou de altura, bem como mudanças de ocupação, não impliquem 

mudança de exigência para essa medida, observados os itens 2.4 e 2.4.1. 

6.2.2  Nas edificações existentes com aumento de área ou altura, havendo compartimentação entre a área ampliada e a 

área existente, devem ser exigidos, para a área ampliada, os parâmetros do Regulamento em vigor e da respectiva IT 

08. Para a área existente, adota-se a legislação vigente à época. 

6.2.3  Nas edificações existentes com ampliação de área ou aumento de altura, quando não houver compartimentação 

entre a área ampliada e a área existente, deverão ser adotados, para toda a edificação, os parâmetros de segurança 

estrutural contra incêndio estabelecidos no Regulamento e na IT 08 vigentes. 

6.3  Compartimentação horizontal e compartimentação vertical (IT 09) 

6.3.1  Nas edificações existentes, adota-se a legislação vigente à época para a compartimentação horizontal e vertical, 

desde que eventuais aumentos de área construída ou de altura, bem como mudanças de ocupação, não impliquem 

mudança de exigência para essas medidas, observados os itens 2.4 e 2.4.1. 

6.3.2  As regras de adaptação para compartimentação não se aplicam às ocupações dos Grupos F (locais de reunião de 

público) e M (especiais), devendo, nesses casos, ser adotados os critérios da IT 09 vigente.  

6.3.3  As regras de adaptação para compartimentação não se aplicam aos casos de mudança de ocupação que 

impliquem mudança de exigência para essa medida, devendo, nessas situações, ser adotados os critérios da IT 09 

vigente. 

6.3.4  Quando houver ampliação de área, poderão ser adotados os seguintes critérios de adaptação: 

a. para ampliações de até 10% da área construída existente, limitadas a 1.000 m², poderão ser mantidas as 

condições de compartimentação da edificação anteriores à ampliação, desde que a soma da área construída 

existente com a área ampliada não ultrapasse o limite máximo de área permitido pela legislação vigente à época 

da aprovação da edificação; 

b. para ampliações destinadas exclusivamente a docas, com largura máxima de 6 m e que não sejam utilizadas 

como depósitos, poderão ser mantidas as condições de compartimentação da edificação anteriores à ampliação; 

c. quando a área existente for compartimentada em relação à área ampliada, deverão ser observados os critérios 

de aprovação da época para a área existente e os critérios da IT 09 vigente para a área ampliada; 

d. quando a área ampliada não for compartimentada em relação à área existente e não atender às condições 

previstas nas alíneas “a” ou “b”, deverão ser observados os critérios de compartimentação da IT 09 vigente para 

toda a edificação. 

6.3.5  Quando houver aumento de altura da edificação, podem ser adotadas as seguintes regras: 

a. quando a altura final da edificação, após a ampliação, não ultrapassar 12 m, poderão ser mantidas as condições 

de compartimentação da edificação existente, desde que a ampliação seja de até 10% da área construída 

existente, limitada a 1.000 m²; 

b. Se ultrapassar 12 m de altura, a ampliação fica limitada a um pavimento, e podem ser mantidas as condições de 

compartimentação da edificação existente, se as ampliações forem até 10% da área construída existente, 

limitada a 1.000 m². 

6.3.6  Os subsolos das edificações devem ser compartimentados em relação ao pavimento térreo. 
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6.3.6.1  A compartimentação poderá ser dispensada exclusivamente nas interligações por rampas destinadas à 

circulação de veículos, quando estas se comunicarem diretamente, no pavimento térreo, com áreas em pilotis ou com 

ambientes dotados de ventilação natural permanente correspondente a, no mínimo, 50% da área de suas faces 

externas, mantida a compartimentação das demais interligações entre os pavimentos. 

6.3.7  A compartimentação pode ser substituída por sistemas ativos de proteção (chuveiros automáticos, detecção de 

fumaça, controle de fumaça), nos termos do Regulamento em vigor. Nestes casos, tais sistemas podem ser 

dimensionados conforme os parâmetros desta IT. 

6.4  Saídas de emergência (IT 11) 

6.4.1  Acessos, escadas, rampas e descargas 

6.4.1.1  Quando a largura dos acessos, escadas, rampas ou descargas não atender aos parâmetros da IT 11 vigente, 

poderão ser adotadas as seguintes medidas de adaptação: 

a. limitar a lotação do pavimento à capacidade de escoamento calculada em função da largura disponível das 

saídas de emergência, exceto para a Divisão F-11, cujas saídas deverão atender aos critérios específicos de 

dimensionamento previstos na IT 11 vigente; 

b. prever piso ou fita antiderrapante; 

c. prever faixas de sinalização refletivas no rodapé das paredes das saídas de emergência e junto às laterais dos 

degraus. 

6.4.1.2  Nas saídas de emergência com largura compreendida entre 0,80 m e 1,00 m, além das exigências previstas no 

item anterior, a capacidade da unidade de passagem (C) deve ser reduzida em 30% em relação ao valor estabelecido na 

IT 11 vigente, não sendo essa redução cumulativa com a prevista no item 6.4.2. Deve, ainda, ser previsto sistema de 

detecção de incêndio nos halls de acesso à escada, quando houver escada de emergência.  

6.4.1.3  As saídas de emergência que tenham sido adaptadas nos termos do item 6.4.1 , não podem ser utilizadas como 

depósito, localização de móveis ou equipamentos, mesmo que por curto espaço de tempo. 

6.4.1.4  As edificações existentes das Divisões E-5, E-6, H-2 e H-3, térreas ou com até um pavimento acima do térreo, 

deverão atender às seguintes medidas de adaptação: 

a.  atender aos parâmetros do item 6.4.1.1; 

b.  prever sistema de detecção de incêndio em toda edificação.  

6.4.1.5  As adaptações previstas no item 6.4.1 não se aplicam às saídas de emergência com largura inferior a 0,80 m. 

6.4.2  Escada com degraus em leque: caso a escada possua degraus em leque, devem ser adotadas as seguintes 

exigências: 

a. capacidade da unidade de passagem (C) deve ser reduzida em 30% do valor previsto na IT 11 vigente (não 

cumulativo com o item 6.4.1.2); 

b. previsão de piso ou fita antiderrapante; 

c. previsão de faixas de sinalização refletivas no rodapé das paredes do hall e junto às laterais dos degraus. 

6.4.3  Tipos de escada: para fins de adaptação das escadas de segurança das edificações, devem ser consideradas as 

exigências contidas na IT 11 vigente, em relação à escada existente no edifício, conforme os casos abaixo: 

6.4.3.1  Adaptação de escada não enclausurada (NE) para escada enclausurada protegida (EP) pode ser adotada uma 

das seguintes opções: 

a. Primeira opção: 

1)  enclausurar a caixa da escada com portas do tipo corta-fogo (PCF), com resistência de 90 minutos de fogo; 

2)  prever sistema de detecção automática de fumaça, pontual ou linear, no hall interno de acesso à escada 

enclausurada e nos seus corredores principais de acesso, dimensionados conforme IT 19 (exceto edificações 

exclusivamente residenciais); 

3)  prever anualmente treinamento dos ocupantes para o abandono da edificação; 

4)  prever faixas de sinalização refletivas no rodapé das paredes do hall e junto às laterais dos degraus; 

5)  prever ventilação cruzada no topo da escada, com área mínima de 1,00 m². 

b. Segunda opção: 

1)  instalar portas resistentes ao fogo, com resistência mínima de 30 minutos, nas unidades autônomas com acesso 

ao hall ou corredor de circulação que conduz à escada; 

2)  prever sistema de detecção de fumaça em toda a edificação, exceto nas edificações exclusivamente residenciais; 

3)  realizar anualmente treinamento dos ocupantes para o abandono da edificação; 

4)  prever faixas de sinalização refletivas no rodapé das paredes do hall e junto às laterais dos degraus; 
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5)  prever ventilação cruzada no topo da escada, com área mínima de 1,00 m². 

Nota: 

Caso haja ventilação (V.P.) na escada, em todos os pavimentos (exceto no da descarga, onde isto é facultativo), não é 

necessária a ventilação cruzada no topo da escada. Neste caso, a área efetiva mínima de ventilação deve ser de 0,50 

m². 

6.4.3.2  Adaptação de escada não enclausurada (NE) para escada à prova de fumaça (PF): quando não for possível 

prever escada à prova de fumaça (PF), com antecâmara e dutos de ventilação, conforme a IT 11 vigente, ou com 

pressurização da escada, conforme a IT 13, devem ser previstas as seguintes regras de adaptação: 

a. enclausurar com portas corta-fogo o hall de acesso à escada em relação aos demais ambientes; nas ocupações 

residenciais deverá ser previsto no mínimo portas corta fogo PCF-60 e nas demais ocupações PCF-90; 

b. prever sistema de detecção de fumaça em toda a edificação. No caso de edificações residenciais, o sistema de 

detecção deve ser previsto somente nas áreas comuns; 

c. prever anualmente, treinamento dos ocupantes para o abandono da edificação; 

d. prever faixas de sinalização refletivas no rodapé das paredes do hall e junto às laterais dos degraus; 

e. prever ventilação na escada, em todos os pavimentos, com área efetiva mínima de 0,50 m². 

6.4.3.3  Adaptação de escada enclausurada protegida (EP) para escada à prova de fumaça (PF): quando não for 

possível prever escada à prova de fumaça (PF), com antecâmara e dutos de ventilação conforme a IT 11 vigente ou 

escada pressurizada, conforme a IT 13 vigente, devem ser previstas as seguintes regras de adaptação: 

a. prever sistema de detecção de incêndio em toda a edificação. No caso de edificações residenciais, o sistema de 

detecção deve ser previsto somente nas áreas comuns e as portas das unidades autônomas deverão ser do tipo 

portas corta fogo PCF-60; 

b. prever anualmente, treinamento dos ocupantes para o abandono da edificação; 

c. prever faixas de sinalização refletivas no rodapé das paredes do hall e junto às laterais dos degraus; 

d. prever ventilação (V.P.) na escada, em todos os pavimentos (exceto no da descarga, onde isto é facultativo), com 

área efetiva mínima de ventilação de 0,50 m².  

6.4.4  Prescrições diversas para as escadas de segurança das edificações existentes: 

6.4.4.1  Na instalação de portas corta-fogo (PCF) na caixa da escada, poderá ser admitida a interferência da folha da 

porta na área de circulação, desde que seja mantida largura livre mínima de passagem de 1,00 m e que a projeção da 

abertura da porta esteja devidamente sinalizada no piso. 

6.4.4.2  As edificações que necessitarem de mais de uma escada, em função do dimensionamento da lotação ou do 

percurso máximo, devem ter, pelo menos, metade das saídas atendidas por escadas, conforme esta IT, podendo as 

demais serem substituídas por interligação entre blocos no mesmo lote ou entre edificações vizinhas, por meio de 

passarela e/ou passadiço protegido. Alternativamente, pode-se implantar na edificação a escada externa, nos moldes da 

IT 11. 

6.4.4.3  As passarelas e/ou passadiços protegidos devem ter largura mínima de 1,20 m, paredes resistentes ao fogo e 

acessos através de PCF P-90. Neste caso, além dos componentes básicos dos sistemas de segurança contra incêndio, 

a edificação deve possuir sistema de detecção de incêndio. 

6.4.4.4  Nas passarelas, as portas que se comunicam com o edifício vizinho não podem permanecer trancadas em 

nenhum momento, devendo ser feito ainda um termo de responsabilidade entre os dois edifícios, assinados pelos 

proprietários, no qual se obrigam a manter as PCF P-90 permanentemente destrancadas ou dotadas de barra 

antipânico. Deve ainda haver sinalização em todos os pavimentos e elevadores, indicando as saídas de emergência do 

edifício para o prédio vizinho. 

6.4.4.5  No caso de exigência de duas ou mais escadas de emergência, a distância mínima de trajeto entre as suas 

portas de acesso de 10 m pode ser desconsiderada, caso as escadas já estejam construídas. 

6.4.4.6  No caso das edificações com ocupação residencial (Divisão A-2), anteriores à edição do Decreto Estadual nº 

20.811/83, admite-se escada tipo NE, nos moldes das exigências da época de construção da edificação. 

6.4.4.7  As condições de ventilação da escada de segurança e da antecâmara (EP e PF) podem ser mantidas conforme 

as aprovações da legislação vigente à época. 

6.4.4.8  No caso das edificações anteriores à edição do Decreto Estadual nº 20.811/83, quando a rota de fuga do 

subsolo for exclusivamente pela rampa de acesso de veículos por não existir escada, deve possuir no mínimo corrimão 

em um dos lados, independente da inclinação da mesma, devendo ser sinalizada no solo a rota de circulação de 

pessoas. 
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6.5  Elevador de emergência: 

6.5.1  Nas edificações existentes sem aumento de área ou altura e sem mudança de ocupação que implique alteração 

das exigências de segurança contra incêndio, adota-se a legislação vigente à época. 

6.5.2  Nas edificações existentes com aumento de área, altura, ou com mudança de ocupação que impliquem na 

exigência de elevador de emergência, devem ser adotados no mínimo os seguintes parâmetros:  

a. ter sua caixa enclausurada por paredes resistentes a 120 min de fogo, independente dos elevadores de uso 

comum; 

b. ter suas portas metálicas abrindo para antecâmara ventilada, para hall enclausurado e pressurizado, para 

patamar de escada pressurizada ou local análogo do ponto de vista de segurança contra fogo e fumaça; 

c. ter circuito de alimentação de energia elétrica com chave própria independente da chave geral do edifício ou 

estar ligado ao GMG (grupo moto gerador) de emergência com autonomia mínima de 120 minutos; 

d. o elevador de emergência deverá possuir painel de comando que atenda as seguintes condições: 

1)  estar localizado no pavimento de descarga; 

2)  possuir chave de comando de reversão para permitir volta do elevador a este piso, em caso de emergência; 

3)  possuir dispositivo de retorno e bloqueio dos carros no pavimento de descarga; 

4)  possuir duplo comando, automático e manual reversível. 

e. o elevador de emergência deve atender a todos os pavimentos do edifício, incluindo os localizados abaixo do 

pavimento de descarga com altura ascendente superior a 12 m (IT 11 e IT 13). 

f. somente quando a altura da edificação para fins de saída de emergência for superior a 23 metros cada área de 

refúgio deverá ter acesso direto a um elevador de emergência. 

6.6  Área de refúgio 

6.6.1  Nas edificações existentes sem aumento de área ou altura e sem mudança de ocupação que implique alteração 

das exigências de segurança contra incêndio, adota-se a legislação vigente à época. 

6.6.2  Nas edificações existentes com aumento de área, altura, ou com mudança de ocupação que implique a exigência 

de área de refúgio, devem ser adotados no mínimo os seguintes parâmetros:  

a. o pavimento deverá ser separado por paredes e portas corta fogo em no mínimo duas áreas compartimentadas, 

sendo no mínimo uma delas com acesso direto a uma saída de emergência (escada, rampa ou saída direta para 

o exterior da edificação); 

b. a área mínima de refúgio de cada pavimento deve ser de 30% da área total do pavimento; 

c. quando a altura da edificação para fins de rotas de fuga for superior a 23 metros cada área de refúgio deverá ter 

acesso direto a uma saída de emergência (escada, rampa ou saída direta para o exterior da edificação). 

6.6.3  Nas escadas existentes que, mediante as adaptações previstas nesta IT, forem enquadradas como protegidas, 

recomenda-se o atendimento aos requisitos de acessibilidade, inclusive a previsão de área de resgate para pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida, quando houver espaço físico disponível, sem comprometer as larguras mínimas 

exigidas e as condições de segurança das saídas de emergência. 

6.6.3.1  A impossibilidade de implantação da área de resgate, em razão das limitações físicas da escada existente, não 

impedirá seu enquadramento como protegida, desde que atendidas as demais condições de adaptação previstas nesta 

IT. 

6.7  Ampliações de mezaninos e jiraus 

6.7.1  Nos casos de ampliação de mezaninos ou jiraus no último pavimento, toda a área ampliada deverá ter acesso 

direto para a escada de segurança existente. 

6.7.2  A adaptação prevista no item 6.7.1 aplica-se exclusivamente a mezaninos ou jiraus constituídos por um único 

nível, localizados no último pavimento da edificação, não sendo admitida sua aplicação quando houver dois ou mais 

níveis de mezaninos ou jiraus. 

6.7.3  Nas ampliações de mezaninos e jiraus que atendam às condições previstas nos itens 6.7.1 e 6.7.2, não será 

exigida a segunda escada quando a edificação superar 36 m de altura para fins de dimensionamento das saídas de 

emergência. 

6.8  Rota de fuga - distâncias máximas a serem percorridas 

6.8.1  As áreas das edificações existentes anteriores à vigência do Decreto Estadual 20.811/1983 (11 de março de 

1983), com Projeto Técnico aprovado, podem ter a distância máxima a ser percorrida aumentada, conforme segue: 

6.8.1.1  Se a edificação possuir sistema de chuveiros automáticos, a distância máxima a ser percorrida pode aumentar 

em 100% do valor de referência, previsto na IT 11. 
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6.8.1.2  Se a edificação possuir sistema de detecção de incêndio, a distância máxima a ser percorrida pode aumentar 

em 75% do valor de referência, previsto na IT 11. 

6.8.1.3  Os critérios de aumento das distâncias máximas a serem percorridas, previstos nos itens 6.8.1.1 e 6.8.1.2, 

podem ser cumulativos, correspondendo a 175% do valor de referência estabelecido na IT 11. 

6.8.1.4  Nas edificações protegidas por sistemas de controle de fumaça e detecção de incêndio, poderá ser admitida 

distância máxima a ser percorrida correspondente a até 175% do valor de referência estabelecido na IT 11 vigente. 

6.8.2  As áreas das edificações existentes anteriores à vigência do Decreto Estadual Nº 46.076/01 (abril de 2002), sem 

Projeto Técnico aprovado, podem ter a distância máxima a ser percorrida aumentada, conforme segue: 

6.8.2.1  Se a edificação possuir sistema de chuveiros automáticos, a distância máxima a ser percorrida pode aumentar 

em 50% do previsto na IT 11. 

6.8.2.2  Se a edificação possuir sistema de detecção de incêndio, a distância máxima a ser percorrida pode aumentar 

em 30% do previsto na IT 11. 

6.8.2.3  Os acréscimos das distâncias máximas a serem percorridas, previstos nos itens 6.8.2.1 e 6.8.2.2, poderão ser 

cumulativos, admitindo-se aumento total de até 80% sobre a distância de referência estabelecida na IT 11 vigente. 

6.8.2.4  Se a edificação possuir sistema de controle de fumaça e detecção, a distância máxima a ser percorrida pode ser 

acrescida em 80% do valor de referência da IT 11. 

6.8.3  As áreas ampliadas (novas) devem atender à distância máxima estabelecida na IT 11 vigente. 

6.8.4  Os parâmetros de saídas de emergência, escadas de segurança e distâncias máximas a serem percorridas, não 

abordados nesta IT, devem atender ao contido na IT 11 vigente. 

6.8.5  Os centros esportivos e de exibição devem ser adaptados conforme previsto na IT 12. 

6.8.6  Os sistemas de pressurização de escadas existentes, aprovados pelo CBPMESP com base em norma estrangeira 

(por exemplo, BS 5588-4 ou similar), poderão manter suas condições de aprovação, sem necessidade de adaptação, 

desde que não tenham sofrido alterações em suas características anteriormente aprovadas. 

6.9  Controle de fumaça (IT-15) 

6.9.1  Nas edificações existentes sem aumento de área, altura e sem mudança de ocupação que implique mudança de 

exigência, adota-se a legislação vigente à época. 

6.9.2  As regras de controle de fumaça podem ser aplicadas quando da exigência desta medida, ou em substituição à 

compartimentação vertical, nos casos permitidos pelo Regulamento em vigor. 

6.9.3  Nas edificações existentes com ampliação de área ou altura, anteriores à vigência do Decreto Estadual nº 

46.076/01 (abril de 2002), caso haja compartimentação entre a área ampliada e a área existente, o sistema deve ser 

instalado apenas na área ampliada, conforme parâmetros da IT 15. 

6.9.4  Nas edificações existentes com ampliação de área ou altura, anteriores à vigência do Decreto Estadual nº 

46.076/2001, quando não houver compartimentação entre a área ampliada e a área existente, deverão ser adotadas as 

seguintes medidas: 

a. instalar sistema de controle de fumaça na área ampliada, conforme os parâmetros da IT 15; 

b. instalar barreiras de fumaça em todas as interligações entre a área ampliada e a área existente; 

c. prever insuflação de ar nas áreas existentes, junto às interligações, de modo a manter pressão positiva nesses 

ambientes e evitar a migração de fumaça. 

6.9.5  As edificações existentes com mudança de ocupação, acarretando a exigência de sistema de controle de fumaça, 

devem prever o sistema conforme os parâmetros da IT 15. 

6.9.6  Quando comprovada a inviabilidade técnica de distribuição dos dutos e grelhas conforme os parâmetros da IT 15, 

em razão das características arquitetônicas da edificação existente, poderá ser apresentada solução técnica alternativa, 

mediante estudo que demonstre o desempenho do sistema de controle de fumaça. A solução poderá contemplar o 

aumento da vazão e da pressão dos exaustores, admitindo-se velocidade máxima de 20 m/s nos dutos de exaustão, 

desde que comprovado o atendimento aos critérios de segurança aplicáveis. 

6.10  Sistema de detecção e alarme de incêndio (IT-19) 

6.10.1  Nas edificações existentes sem aumento de área ou altura e sem mudança de ocupação que implique alteração 

das exigências de segurança contra incêndio, adota-se a legislação vigente à época. 

6.10.2  Nas edificações existentes com aumento de área ou altura, havendo compartimentação entre a área ampliada e 

a área existente, o sistema deve ser instalado na área ampliada, de acordo com o Regulamento em vigor, atendendo 

aos parâmetros da IT 19. Na área existente, adota-se a legislação vigente à época, observadas as exceções previstas 

nesta IT. 
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6.10.3  Nas edificações existentes com aumento de área ou altura, se não houver compartimentação entre a área 

ampliada e a área existente, o sistema deve ser instalado de acordo com o Regulamento em vigor, atendendo aos 

parâmetros da IT 19. 

6.10.4  Nas edificações existentes, admite-se a ampliação de área de até 10% da área construída existente, limitada a 

1.000 m², desde que não haja aumento de altura, podendo ser mantidas as exigências do sistema de detecção de 

incêndio conforme a legislação vigente à época. 

6.10.5  Nas edificações existentes com mudança de ocupação, o sistema deve ser instalado de acordo com o 

Regulamento em vigor, atendendo aos parâmetros da IT 19. 

6.11  Sistema de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio (IT-22) 

6.11.1  As edificações existentes devem possuir sistema de hidrantes em conformidade com os critérios da legislação 

vigente à época de sua construção ou regularização, ressalvadas as edificações com comprovação de existência 

anterior à vigência do Decreto Estadual nº 20.811/1983, às quais se aplicam os parâmetros do item 6.11.7 desta IT. 

6.11.1.1  Os pontos de tomada de água devem ser posicionados nas proximidades das portas externas, escadas e/ou 

acesso principal a ser protegido, a não mais de 5 m e fora das escadas ou antecâmaras de fumaça. 

6.11.1.2  Em caráter de exceção à regra geral prevista no item 2.1.1, para aplicação dos critérios estabelecidos nos itens 

6.11.2 a 6.11.6, o tipo de sistema de hidrantes deverá corresponder à ocupação atual da edificação, admitindo-se a 

adoção dos parâmetros de dimensionamento previstos na legislação vigente à época de sua construção, considerando a 

ocupação equivalente naquela legislação, inclusive nos casos de posterior ampliação de área, aumento de altura ou 

mudança de ocupação. 

6.11.2  Para as edificações com comprovação de existência no período compreendido entre a vigência do Decreto 

Estadual nº 20.811/1983 e o início da vigência do Decreto Estadual nº 38.069/1993, admite-se o dimensionamento do 

sistema de hidrantes, no mínimo, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo VIII do Decreto Estadual nº 

20.811/1983, observadas as disposições do item 6.11.1.2. 

6.11.3  Para as edificações com comprovação de existência no período compreendido entre a vigência do Decreto 

Estadual nº 38.069/1993 e o início da vigência do Decreto Estadual nº 46.076/2001, admite-se o dimensionamento do 

sistema de hidrantes, no mínimo, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo IX do Decreto Estadual nº 

38.069/1993, observadas as disposições do item 6.11.1.2. 

6.11.4  Para as edificações com comprovação de existência no período compreendido entre a vigência do Decreto 

Estadual nº 46.076/2001 e o início da vigência do Decreto Estadual nº 56.819/2011, admite-se o dimensionamento do 

sistema de hidrantes conforme os parâmetros estabelecidos na IT 22/2004 – Sistema de hidrantes e de mangotinhos, 

observadas as disposições do item 6.11.1.2. 

6.11.5  Para as edificações com comprovação de existência no período compreendido entre a vigência do Decreto 

Estadual nº 56.819/2011 e o início da vigência do Decreto Estadual nº 63.911/2018, admite-se o dimensionamento do 

sistema de hidrantes conforme os parâmetros estabelecidos na IT 22/2011 – Sistema de hidrantes e de mangotinhos, 

observadas as disposições do item 6.11.1.2.  

6.11.6  Para as edificações com comprovação de existência no período compreendido entre a vigência do Decreto 

Estadual nº 63.911/2018 e o início da vigência do Decreto Estadual nº 69.118/2024, admite-se o dimensionamento do 

sistema de hidrantes conforme os parâmetros estabelecidos na IT 22/2019 – Sistema de hidrantes e de mangotinhos, 

observadas as disposições do item 6.11.1.2. 

6.11.7  Para as edificações construídas anteriormente a março de 1983, adotam-se os seguintes parâmetros para o 

sistema de hidrantes: 

a. pressão mínima no esguicho do hidrante mais desfavorável de 6 mca para edifícios residenciais com reservatório 

elevado, e 15 mca para os demais, considerando o cálculo de 2 hidrantes simultâneos; 

b. admite-se que as mangueiras possuam até 45 m de comprimento, com diâmetro mínimo DN40 (38 mm) e 

esguicho de 13 mm para risco de classe “A” e 16 mm para os riscos de classes “B” e “C”, conforme classificação 

de risco à época (tarifa de seguro incêndio do Instituto de Resseguros do Brasil); 

c. os hidrantes externos podem dar cobertura com 60 m de mangueiras; 

d. admite-se a permanência da prumada de incêndio (tubulação vertical) no interior das escadas existentes, desde 

que os pontos de tomada de água, constituídos pelas válvulas de saída (registros) dos hidrantes, sejam 

instalados fora das caixas de escada e das antecâmaras de fumaça, prevendo-se um ponto por pavimento e 

abrigos de mangueiras a uma distância máxima de 5 m dos acessos às caixas de escada, conforme o item 

6.11.1.1; 

e. podem ser aceitos 50% do volume dos reservatórios de água de consumo no cômputo do volume da reserva 

técnica de incêndio; 

f. podem ser aceitos reservatórios conjugados (subterrâneo e elevado); 
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g. no caso de haver hidrante público a uma distância máxima de 150 m de qualquer acesso da edificação, o volume 

de reserva de incêndio pode ser reduzido em 25%; 

h. os requisitos de instalação das bombas de incêndio, bem como os demais requisitos não abordados nesta IT, 

devem atender aos critérios estabelecidos na IT 22 vigente. 

i. a reserva técnica de Incêndio deverá possuir volume mínimo de 30 minutos da vazão obtida com o uso 

simultâneo dos dois jatos de água mais desfavoráveis considerados no cálculo. 

6.12  Sistemas de chuveiros automáticos (IT-23 e IT-24) 

6.12.1  Nas edificações existentes sem aumento de área ou altura e sem mudança de ocupação que implique alteração 

das exigências de segurança contra incêndio, adota-se a legislação vigente à época. 

6.12.2  Nas edificações existentes com aumento de área ou altura, mudança de ocupação que implique alteração das 

exigências de segurança contra incêndio ou substituição da compartimentação por sistema de chuveiros automáticos, 

poderão ser adotados os critérios de adaptação previstos no Anexo B, nas hipóteses nele contempladas, observadas as 

disposições do item 2.1.1 quanto às áreas ampliadas. 

6.12.3  Nas edificações existentes, onde não exista exigência do sistema de chuveiros automáticos ou quando este for 

proposto como solução técnica alternativa, pode ser realizada instalação parcial, atendendo-se às demais exigências 

previstas na IT 23. 

6.12.4  O dimensionamento por tabelas pode ser utilizado nas situações de ampliação ou modificações de sistemas 

existentes calculados por tabela, conforme parâmetros da IT 23. 

6.13  Armazenamento em silos (IT 27) 

6.13.1  Os silos existentes e aprovados com base em norma vigente à época, ou aprovados através de comissões 

técnicas, desde que mantidos os critérios de aprovação, podem seguir as exigências do projeto aprovado. 

6.14  Túnel rodoviário (IT 35) 

6.14.1  Nos túneis rodoviários existentes, sem alterações que impliquem mudança de exigência, deverão ser adotadas, 

no mínimo, as medidas de segurança contra incêndio estabelecidas nos subitens seguintes, conforme a extensão do 

túnel. 

6.14.1.1  Para túneis rodoviários com extensão de até 200 m, devem ser previstas as seguintes medidas: 

a. sinalização de emergência;  

b. extintores portáteis de pó ABC, com capacidade extintora mínima de 2-A:20-B:C, distribuídos ao longo do túnel, 

com espaçamento máximo de 60 m; 

6.14.1.2  Para túneis rodoviários com extensão superior a 200 m, limitada a 500 m, devem ser previstas as seguintes 

medidas de segurança contra incêndio: 

a. sinalização de emergência; 

b. corredor para rota de fuga, com largura mínima de 0,80m, em pelo menos um dos lados do túnel; 

c. extintores portáteis de pó ABC, com capacidade extintora mínima de 2-A:20-B:C, distribuídos ao longo do túnel, 

junto aos hidrantes; 

d. sistema de hidrantes, admitindo-se sua instalação com tubulação seca, desde que seja prevista a possibilidade 

de abastecimento em ambas as extremidades do túnel. 

6.14.1.3  Para túneis rodoviários com extensão superior a 500 m, devem ser previstas as seguintes medidas: 

a. sinalização de emergência; 

b. corredor para rota de fuga, com largura mínima de 0,80m, em pelo menos um dos lados do túnel;  

c. sistema de controle de fumaça, conforme os critérios estabelecidos nos itens 6.14.2.1 a 6.14.2.3; 

d. extintores portáteis, do tipo pó ABC (2-A;20-B:C) instalados na extensão do túnel, junto aos hidrantes; 

e. sistema de proteção por hidrantes, com reserva e bomba de incêndio, conforme IT 22, com possibilidade de 

recalque em ambas as extremidades do túnel. 

6.14.2  Controle de fumaça em túneis 

6.14.2.1  O sistema de controle de fumaça deve promover o direcionamento do fluxo de fumaça ao longo do túnel, em 

direção à saída prevista no projeto, por meio de ventiladores de impulso (jato-ventiladores), de modo a favorecer as 

condições de segurança durante a emergência. 

6.14.2.2  O sistema deve ser dimensionado de forma a assegurar uma velocidade de ar mínima de 3 m/s na seção do 

túnel localizada à frente do incêndio. 

6.14.2.3  Em túneis com galerias bidirecionais, os jato-ventiladores devem ser reversíveis, de forma a possibilitar a 

formação de corrente de ar em ambos os sentidos. 
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6.14.3  As regras de adaptação previstas nesta seção não se aplicam aos túneis rodoviários com comprovação de 

existência posterior à vigência do Decreto Estadual nº 46.076/2001, os quais deverão atender aos critérios da IT 35 

correspondentes à legislação aplicável, observadas as condições de aprovação e as alterações que impliquem 

mudanças nas exigências de segurança contra incêndio. 

6.14.4  Nos casos de túneis com comprovação de existência anterior à vigência do Decreto Estadual nº 46.076/2001, 

poderão ser aceitas as saídas de emergência já construídas, sem necessidade de adaptações, tais como passarelas 

elevadas em substituição às saídas no nível dos passeios. 

7  PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

7.1  Além das disposições desta IT, os riscos específicos devem atender às respectivas Instruções Técnicas e às 

regulamentações do SSCI, observadas as notas gerais da Tabela 4 do Anexo A do Decreto Estadual nº 69.118/2024. 

8  REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS 

SÃO PAULO (Estado). Constituição do Estado de São Paulo, de 5 de outubro de 1989;  

_______. Lei Complementar nº 1.257, de 06 de janeiro de 2015. Institui o Código estadual de proteção contra Incêndios 

e Emergências e dá providências correlatas;  

_______. Decreto nº 20.811, de 11 de março de 1983. Aprova especificações para instalações de proteção contra 

incêndios, para o fim que especifica;  

_______. Decreto nº 38.069, de 14 de dezembro de 1993. Aprova as Especificações para instalações de proteção contra 

incêndios e dá providências correlatas;  

_______. Decreto nº 46.076, de 31 de agosto de 2001. Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 

edificações e áreas de risco para os fins da Lei nº 684, de 30 de setembro de 1975 e estabelece outras providências.;  

_______. Decreto nº 56.819, de 10 de março de 2011. Institui o Regulamento de Segurança Contra Incêndios das 

edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá providências correlatas;  

_______. Decreto nº 63.911, de 10 de dezembro de 2018. Institui o Regulamento de Segurança Contra Incêndios das 

edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá providências correlatas; 

_______. Decreto nº 69.118, de 09 de dezembro de 2024. Institui o Regulamento de Segurança Contra Incêndios das 

edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá providências correlatas; 

_______. CORPO DE BOMBEIROS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO (CBPMESP), Instruções 

Técnicas. 
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ANEXO A 

Fluxograma para regularização de edificações existentes 
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ANEXO B 

Tabela de adaptação de chuveiros automáticos 

CHUVEIROS AUTOMÁTICOS 

OCUPAÇÃO EXIGÊNCIA CRITÉRIOS 

SERVIÇO DE HOSPEDAGEM h > 23 m 
- Reserva de incêndio: 15 min de operação; 

- Proteção apenas nos quartos. 

COMERCIAL h > 23 m 
- Reserva de incêndio: 20 min de operação; 

- Proteção apenas nas lojas. 

SERVIÇO PROFISSIONAL h > 30 m - Reserva de incêndio: 15 min de operação. 

EDUCACIONAL E CULTURA FÍSICA h > 30 m - Reserva de incêndio: 15 min de operação. 

LOCAL DE REUNIÃO DE PÚBLICO h > 23 m - Reserva de incêndio: 20 min de operação. 

SERVIÇO AUTOMOTIVO E ASSEMELHADOS h > 23 m - Reserva de incêndio: 20 min de operação. 

SERVIÇO DE SAÚDE E INSTITUCIONAL h > 30 m - Reserva de incêndio: 15 min de operação. 

INDÚSTRIA 
I-2 h > 23 m 

I-3 h > 12 m 
- Reserva de incêndio: 20 min de operação. 

DEPÓSITO 
J-2 h > 23 m 

J-3 e J-4 h > 12 m 
- Reserva de incêndio: 60 min de operação. 

ANEXO C 

Tabela de corte temporal para fins de exigências das medidas de segurança  

TABELA DE CORTE TEMPORAL 

LEGISLAÇÃO DATA DE VIGÊNCIA 

Decreto Estadual Nº 20.811/83 e normativas da época 11 de Março de 1983 

Decreto Estadual Nº 38.069/93 e normativas da época 14 de Dezembro de 1993 

Decreto Estadual Nº 46.076/01 e normativas da época 01 de Setembro de 2002 

Decreto Estadual Nº 56.819/11 e normativas da época 09 de Maio de 2011 

Decreto Estadual Nº 63.911/18 e normativas da época 09 de Abril de 2019 

Decreto Estadual Nº 69.118/24 09 de Dezembro de 2024 
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